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PROCESSO CEE N.º  : 585/2006 

INTERESSADA           : Associação Brasileira de Podólogos - ABP

ASSUNTO                   : Consulta sobre validade do certificado do Curso de Podó
                                      logos que será ministrado em São Paulo pelo IBRAP

RELATORA                 : Consª Suzana Guimarães Tripoli
PARECER CEE Nº      : 530/2006              CEB              Aprovado em 29-11-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A Associação Brasileira de Podólogos – ABP dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“A Diretoria da ABP sempre esteve preocupada com a formação dos podólogos e qualidade da assistência podológica para os pacientes.

“A partir da Portaria Federal nº 16/68 do SNFMF do Ministério da Saúde, ao pedicuro (hoje podólogo):

“3-b É assegurada a inscrição ao portador de certificado expedido por escola oficial ou por curso particular de idoneidade reconhecida pelo SNFMF.

“9 – Os certificados concedidos de acordo com as normas estabelecidas nesta portaria terão validade para todo o território nacional.

“Esta portaria também deu prazo de um ano para que as pessoas que comprovassem o exercício da profissão de tratar dos pés, há mais de 5 anos, pudessem requerer na Vigilância Sanitária o seu certificado.

“A Diretoria da Associação Brasileira de Podólogos - ABP solicita informações e medidas referentes ao curso que será ministrado em São Paulo pelo IBRAP. Divulgação do curso segue anexo.

“Favor nos informar:

“a) Este modelo de curso é válido, habilita a pessoa abrir consultório e tratar das pessoas que sofrem dos pés, inclusive os diabéticos?”

Resposta

O curso de Técnico em Podólogo, área da Saúde, obedece às normas da Indicação CEE nº 08/2000. Seu Plano de Curso, cuja elaboração é uma prerrogativa da escola, deve prever as competências gerais definidas para a área da Saúde, no quadro anexo à Resolução CNE/CEB nº 04/99, os Referenciais Curriculares da área da Saúde, editados pelo Ministério de Educação, e as regulamentações dos órgãos de classe e demais legislações da área da Saúde correlatas, como dispõe a Indicação CEE nº 08/2000.

No Plano de Curso são definidas as competências específicas do Técnico, segundo o perfil do profissional que se deseja formar.

Após aprovado pelo órgão competente, o Plano de Curso deve ser registrado no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos do MEC.

“b) O curso em questão tem aprovação do CEE e se tiver qual o número do parecer e data?”

Resposta:

Como acima explicitado, a elaboração do Plano de Curso das Habilitações Técnicas de Nível Médio é uma prerrogativa da escola, à luz dos referenciais já mencionados. Caso preencha essas condições, e seja aprovado por um especialista da área mediante Parecer Técnico, o Plano de Curso é aprovado pelo órgão competente, e o curso pode funcionar nos estabelecimentos autorizados, nos termos da Deliberação CEE nº 01/99, que regulamenta a autorização de estabelecimentos e de cursos no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

“c) A entidade, IBRAP, está sediada no Rio de Janeiro. Ministra curso de Técnico em Podologia, mas não consta na relação de entidades autorizadas no portal do MEC. Está autorizada a ministrar curso em São Paulo?”

Resposta:

A Assistência Técnica apurou, pelo número de telefone anexado ao ofício, que o estabelecimento situa-se na Rua Serra de Botucatu, 1349, Tatuapé, jurisdição da Diretoria de Ensino da Região Leste 5. Contatada, a Supervisão da Diretoria de Ensino afirmou que o estabelecimento não está autorizado a funcionar no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. A informação foi confirmada junto ao cadastro da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

O estabelecimento também não consta no rol de instituições credenciadas por este Conselho para ministrar Educação a Distância.

“d) O curso segundo (alguns dos) organizados, “terá uma parte a distância e outra presencial”.

Resposta:

Os cursos de Educação a Distância são autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 41/04. No sistema de ensino do Estado de São Paulo não existe Curso de Técnico em Podologia a distância autorizado por este Conselho. 

1.2 Ante o exposto, e tendo em vista que uma instituição denominada IBRAP atende no endereço da Rua Serra de Botucatu, 1239, Tatuapé, recomenda-se à Diretoria de Ensino Região Leste 5 visitar o estabelecimento a fim de dissolver quaisquer dúvidas acerca da regularidade de seu funcionamento.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Associação Brasileira de Podólogos ABP nos termos deste Parecer.

Envie-se cópia do presente Parecer à Diretoria de Ensino da Região Leste 5 para ciência e, se for o caso, providências cabíveis.

São Paulo, 25 de outubro de 2006.

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 01 de novembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de novembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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